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Artigo 1.º 

Identificação do concurso 

O presente concurso tem por objeto a aquisição de serviços trabalho temporário para a Faculdade de 

Medicina da ULisboa, no âmbito de Projetos Específicos, de acordo com o descrito no Caderno de 

Encargos 

 

Artigo 2.º 

Entidade adjudicante 

A entidade adjudicante é a Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, com sede na Av. Prof. 

Egas Moniz, 1649-028 Lisboa, NIPC 502662875, telefone 217985100 e endereço eletrónico 

fml@medicina.ulisboa.pt. 

Artigo 3.º 

Decisão de contratar 

A decisão de contratar foi tomada pelo Diretor da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa. 

 

Artigo 4.º 

Fundamento da escolha do procedimento 

O concurso público é o procedimento pré-contratual adotado nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 

20.º do Código dos Contratos Públicos (CCP). 

 

Artigo 5.º 

Órgão competente para prestar esclarecimentos 

Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do concurso são da 

competência do Júri. 

 

Artigo 6.º 

Documentos de habilitação 

1. O adjudicatário deve apresentar os seguintes documentos de habilitação: 

a) Os documentos de habilitação referidos no n.º 1 do artigo 81.º do CCP; 

b) Certificado de Licenciamento de Empresas de Trabalho Temporário, emitido pelo Instituto do 

Emprego e Formação Profissional. 

mailto:fml@medicina.ulisboa.pt
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2. A Entidade Adjudicante pode, a qualquer momento do desenvolvimento do procedimento, exigir ao 

adjudicatário a apresentação de quaisquer documentos comprovativos da titularidade das habilitações 

legalmente exigíveis para a execução do contrato, fixando-lhe prazo para o efeito.  

3. Quando o adjudicatário for um agrupamento de pessoas singulares ou coletivas, os documentos 

referidos no nº. 1, devem ser apresentados por todos os seus membros. 

4. O adjudicatário deve apresentar os documentos de habilitação na plataforma eletrónica utilizada pela 

entidade adjudicante ou, no caso de a mesma se encontrar indisponível, deverá enviá-los para o 

seguinte endereço de correio eletrónico: compras@medicina.ulisboa.pt.   

 

Artigo 7.º 

Prazo para apresentação dos documentos de habilitação 

1. O prazo para apresentação dos documentos de habilitação pelo adjudicatário é de 10 (dez) dias úteis 

a contar da data de notificação da decisão de adjudicação. 

2. No caso de serem detetadas irregularidades nos documentos apresentados que possam levar à 

caducidade da adjudicação, o adjudicatário é notificado para supri-las no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

Artigo 8.º 

Documentos da proposta 

1. A proposta por lote, deve ser constituída pelos seguintes documentos: 

a) Declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, em conformidade com o 

modelo constante do Anexo I ao Código dos Contratos Públicos; 

b) Documentos que, em função do objeto a contrato a celebrar e dos aspetos da sua execução 

submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, contenham os atributos da proposta: 

a. Proposta contendo o preço total; 

b. Anexo VI do presente programa do procedimento devidamente preenchido; 

2. Os documentos que constituem a proposta deverão ser assinados eletronicamente. 

 

Artigo 9.º 

Idioma dos documentos da proposta 

Os documentos que a entidade convidada entenda apresentar ao abrigo do n.º 3 do artigo 57.º do 

Código dos Contratos Públicos não podem ser redigidos em língua estrangeira.  
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Artigo 10.º 

Propostas variantes 

Não é admissível a apresentação de propostas variantes. 

 

Artigo 11.º 

Prazo para apresentação das propostas 

As propostas podem ser apresentadas na plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante, em 

https://www.acingov.pt/acingovprod/2/, até às 23:59 do 30.º dia a contar da data da publicação das 

peças do procedimento. 

Artigo 12.º 

Prazo da obrigação de manutenção das propostas 

Os concorrentes são obrigados a manter as respetivas propostas pelo prazo de 66 dias contados da data 

do termo do prazo fixado para a sua apresentação. 

 

Artigo 13.º 

Caução 

1. Nos termos do disposto nos artigos 88º a 90º do CCP, o adjudicatário deverá prestar, no prazo de 10 
dias úteis a contar da notificação da decisão de adjudicação, uma caução destinada a garantir a 
celebração do contrato, bem como o exato e pontual cumprimento de todas as obrigações legais e 
contratuais assumidas com aquela celebração, correspondente a 2% do preço contratual, devendo 
comprovar essa prestação junto da entidade adjudicante no dia imediatamente subsequente. 

2. A caução é prestada por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, ou 
mediante garantia bancária ou seguro-caução. 

3. Quando o depósito for efetuado em títulos, estes são avaliados pelo respetivo valor nominal, salvo 
se, nos últimos três meses, a média da cotação na bolsa de valores ficar abaixo do par, caso em que 
a avaliação é feita em 90% dessa média. 

4. Se o adjudicatário prestar a caução mediante garantia bancária, deve apresentar um documento 
pelo qual um estabelecimento bancário legalmente autorizado assegure, até ao limite do valor da 
caução, o imediato pagamento de quaisquer importâncias exigidas pela entidade adjudicante em 
virtude do incumprimento de quaisquer obrigações a que a garantia respeita. 

5. Tratando-se de seguro-caução, o adjudicatário deve apresentar apólice pela qual uma entidade 
legalmente autorizada a realizar este seguro assuma, até ao limite do valor da caução, o encargo de 
satisfazer de imediato quaisquer importâncias exigidas pelas entidades públicas adquirentes em 
virtude do incumprimento de quaisquer obrigações a que o seguro respeita. 

6. O depósito em dinheiro ou títulos é efetuado em Portugal, em qualquer instituição de crédito, à 
ordem de cada uma das entidades públicas adquirentes, devendo ser especificado o fim a que se 

https://www.acingov.pt/acingovprod/2/
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destina. 

7. Das condições da garantia bancária ou da apólice de seguro-caução não pode, em caso algum, 
resultar uma diminuição das garantias da entidade pública adquirente, nos moldes em que são 
asseguradas pelas outras formas admitidas de prestação da caução. 

8. Todas as despesas relativas à prestação da caução são da responsabilidade do adjudicatário. 

9. A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário não prestar, em tempo e 
nos termos estabelecidos anteriormente, a caução que lhe seja exigida. 

10. No caso previsto no número anterior, o órgão competente para a decisão de contratar deve 
adjudicar a proposta ordenada em lugar subsequente. 

 

Artigo 14.º 

Critério de adjudicação 

1. A adjudicação será feita segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa, na 

modalidade monofator, em que será adjudicada a proposta que apresente o mais baixo preço, nos 

termos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 74.º do CCP, submetendo-se apenas à concorrência o 

preço a pagar pela entidade adjudicante pela execução de todas as prestações que constituem o 

objeto do contrato. 

2. Em caso de empate será realizado sorteio na presença dos concorrentes. 

 

Artigo 15.º 

Possibilidade de adoção de um ajuste direto 

A adoção do Ajuste Direto encontra-se prevista nos termos das alíenas a) e b) no n.º 1 do artigo 24.º do 

CCP. 
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ANEXO I 

Modelo de declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do n.º 3 

do artigo 256.º-A, conforme aplicável] 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 

legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 

concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito 

conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do 

procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, do 

caderno de encargos do acordo-quadro aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de 

honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o 

conteúdo do(s) mencionado(s) caderno(s) de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem 

reservas, todas as suas cláusulas. 

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 

documentos, que junta em anexo (3): 

a)... 

b)... 

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução 

do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações 

previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 

eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 

456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 

proibição do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 

contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 
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6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no 

artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que 

não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do referido 

Código. 

 

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 

caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui 

contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual 

pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 

qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 

participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão 'a sua representada'. 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos 

termos do disposto nas alíneas b) e c) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º ou na subalínea i) da 

alínea b) ou alínea c) do n.º 3 do artigo 256.º-A, conforme aplicável. 

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO II 

Modelo de declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º] 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de 

(1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 

números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou 

referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) 

não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Internet onde podem ser 

consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas 

situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade 

da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos 

Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de 

participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 

concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo 

da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

... (local),... (data),... [assinatura (5)]. 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão 'a sua representada'. 

 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão 'a sua representada'. 

 

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO III 

Modelo de garantia bancária 

[a que se refere o nº 2 do artigo 90º do CCP] 

 

Em nome e a pedido de (1) _______________________, vem a (a) (2) ____________ pelo presente 

documento, prestar, a favor da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, uma garantia 

bancária/seguro-caução (3), até ao montante de ____________€ (4) _________________ (valor por 

extenso), destinado a caucionar o integral cumprimento das obrigações assumidas pelo (s) garantido (s) 

no âmbito do processo relativo à adjudicação dos serviços de cópia e impressão para a Faculdade de 

Medicina da Universidade de Lisboa, nos termos e para efeitos previstos nos artigos 88.º a 90.º do 

Código dos Contratos Públicos. A presente garantia corresponde a 5℅ do valor total da adjudicação 

acima mencionada e funciona como se estivesse constituída em moeda corrente, responsabilizando-se o 

garante, sem quaisquer reservas, por fazer a entrega de toda e qualquer importância, até ao limite da 

garantia, logo que interpelado por simples notificação escrita por parte da entidade beneficiária. Fica 

bem assente que o banco/companhia de seguros (5) garante, no caso de vir a ser chamado(a) a honrar a 

presente garantia, não poderá tomar em consideração quaisquer objeções do (s) garantindo (s), sendo-

lhe igualmente vedado opor à entidade beneficiária quaisquer reservas ou meios de defesa de que o 

garantido se possa valer face ao garante. A presente garantia permanece válida até que seja 

expressamente autorizada a sua libertação pela entidade beneficiária, não podendo ser anulada ou 

alterada sem esse mesmo consentimento e independentemente da liquidação de quaisquer prémios 

que sejam devidos.  

 

______________________, ____ de _____________________ de 2021  

 

(Banco ou Seguradora)  

 

(1) – Identificação completa do Adjudicatário;  

(2) – Identificação completa da Instituição que garante;  

(3) – Eliminar o que não interessa;  

(4) – O valor deve corresponder a 5% do total da adjudicação, com exclusão do IVA;  

(5) – Eliminar o que não interessa;  

(6) – Localidade. 
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ANEXO IV 

Modelo de guia de depósito bancário 

 

  

Euros________€  

 

Vai (a) _________________________, com sede em _________depositar na ___________(b) do Banco 

_______________a quantia de __________(c), em dinheiro/em títulos ________(eliminar o que não 

interessar), como caução exigida para a adjudicação dos serviços de cópia e impressão para a Faculdade 

de Medicina da Universidade de Lisboa, nos termos dos n.ºs. 3 e 4 do artigo 90.º do Código dos 

Contratos Públicos.  

Este depósito, sem reservas, fica à ordem da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, a quem 

deve ser remetido o respetivo conhecimento.  

(d) ______________, em ___ de ________________ de _____.  

 

 

__________________________________________________________________________________  

 

(a) Identificação do adjudicatário  

(b) Sede, filial, agência ou delegação do Banco)  

(c) Quantia em algarismos e por extenso  

(d) Data e assinatura do(s) representante(s) legal(ais) 
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ANEXO VI 

 

TIPO DE CUSTOS Descrição dos Encargos mensais p/trabalhador Valor mensal p/trabalhador 
 
 
 

Custos 
do 

Fator Trabalho 

Remuneração base Técnico Superior (A) 995.58€ 
Subsídio de Férias (B) _________,______€ 
Subsídio de Natal (C) _________,______€ 
Total Remuneratório (E=A+B+C) _________,______€ 
Segurança Social (F=E*23,73%) _________,______€ 
Subsídio de Alimentação (G=4,77€*dias uteis mês) 4,77€ 
Seguro Acidente trabalho (H) _________,______€ 
Compensação por caducidade (I) _________,______€ 

 
Subtotal (K) 

 
_________,______€ 

 
 

Custos Serviço 
+ 

Margem Comercial 
 

 

Recrutamento e Seleção _________,______€ 
Procedimentos Administrativos _________,______€ 
Custos de estrutura e financeiros _________,______€ 
Serviços de Saúde no Trabalho _________,______€ 
Margem Comercial _________,______€ 

 
Subtotal (L) 

 
_________,______€ 

VALOR MENSAL POR TRABALHADOR _________,______€ 
VALOR MENSAL PARA 3 POSIÇÕES DE TÉCNICO SUPERIOR _________,______€ 
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